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DIÁRIO OFICIAL
do Estado do Rio de JaneiroD.O.

Secretaria de Estado de
Saúde e Defesa Civil

EDITAL

DISPÕE SOBRE O CONCURSO PÚBLICO COM VISTAS AO PRO-
VIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DA CARREIRA DE ESPECIALIS-
TA EM GESTÃO DE SAÚDE, DE NÍVEL SUPERIOR, MEDIANTE A
APLICAÇÃO DE PROVAS, AVALIAÇÃO DE TÍTULOS E CURSO DE
FORMAÇÃO, PARA LOTAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE E DEFESA CIVIL - SESDEC.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E DEFESA CIVIL, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pela legislação em vigor, ten-
do em vista a Lei Estadual nº 5.355, de 23 de dezembro de 2008,
torna pública a realização de Concurso Público com vistas ao provi-
mento de cargos efetivos da carreira de Especialista em Gestão de
Saúde, de nível superior, com lotação no âmbito da Secretaria de Es-
tado de Saúde e Defesa Civil, mediante a aplicação de Provas Ob-
jetivas, Discursiva, Avaliação de Títulos e Curso de Formação, em
conformidade com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e executado pela
Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de
Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ, segundo o calen-
dário previsto no Cronograma apresentado no Anexo I.

1.2. O Concurso Público será realizado com vistas ao provimento de
cargos da carreira de Especialista em Gestão de Saúde, criados pela
Lei estadual nº 5.355, de 23 de dezembro de 2008.

1.2.1. A Carreira de Especialista em Gestão de Saúde compreende o
cargo de Especialista na Gestão de Saúde.

1.3. O Concurso Público constará de 2 (duas) etapas:

1.3.1. Primeira Etapa: Provas Objetivas, Prova Discursiva e Avaliação
de Títulos.

1.3.2. Segunda Etapa: Curso de Formação.

1.4. O prazo de validade do concurso Público será de 1 (um) ano,
contado da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma
única vez e por igual período.

1.5. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

A) Anexo I - Cronograma;
B) Anexo II - Nível, Carreira, Cargo, Vagas, Vencimentos, Carga Ho-
rária e Qualificação Mínima;
C) Anexo III - Atribuições do Cargo;
D) Anexo IV - Quadro de Provas / Etapas / Pontuação;
E) Anexo V - Conteúdos Programáticos;
F) Anexo VI - Formulário para a Entrega dos Títulos;
G) Anexo VII - Declaração

2. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DE-
FICIÊNCIA

2.1. Considerando o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e em cumprimento à Lei Estadual nº 2.298, de 08 de julho de
1994, com redação alterada pela Lei Estadual nº 2.482, de 14 de de-
zembro de 1995, fica reservado aos candidatos portadores de defi-
ciência o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas,
durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme discrimi-
nado no Anexo II.

2.1.1. É considerada pessoa portadora de deficiência aquela que se
enquadra nas especificações do Decreto Federal 3.298 de 20/12/1999,
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.

2.2. O acesso dos portadores de deficiência às Provas e sua eventual
aprovação não implicam o reconhecimento da deficiência declarada e
a compatibilidade da deficiência com a atividade pertinente à vaga, a
qual será determinada por meio de exame médico.

2.3. Para fazer jus à reserva de vaga de que trata o subitem 2.1, o
candidato deverá declarar expressamente a deficiência de que é por-
tador no ato de inscrição e obrigatoriamente apresentar, para avalia-
ção, laudo médico original (ou cópia autenticada), cuja validade não
seja anterior em mais de 90 (noventa) dias à data do término das
inscrições.

2.3.1. Em atendimento ao art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, do Decreto
nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, do Laudo Médico deverá cons-
tar:

a) a espécie da deficiência;
b) o grau da deficiência;
c) o nível da deficiência;
d) o código correspondente, segundo a Classificação Internacional de
Doenças - CID;
e) a data de expedição do Laudo;
f) a assinatura e o carimbo com o nº do CRM do Médico que está
emitindo o Laudo.

2.3.1.1. O Candidato que porventura apresentar laudo que NÃO con-
tenha qualquer dos itens constantes nas alíneas “a”,”b”,”c”,”d”,”e” e “f”,
do subitem 2.3.1. passará a concorrer somente às vagas de ampla
concorrência.

2.3.2. O laudo médico deverá ser entregue na sede da CEPERJ, à
Avenida Carlos Peixoto, nº 54, Térreo - Botafogo - RJ, de 2ª a 6ª
feira (exceto feriados e/ou pontos facultativos), de 10h às 16h, no pe-
ríodo previsto no Cronograma - Anexo I do Edital, ou enviado via Se-
dex, postado até o último dia previsto no Cronograma, para a Coor-
denadoria de Planejamento da Diretoria de Concursos e Processos
Seletivos da CEPERJ, à Avenida Carlos Peixoto, nº 54, sala 203 -
Botafogo - RJ.

2.3.3. A Avaliação de que trata o subitem 2.3 será realizada por Junta
de Especialistas, promovido pela Superintendência de Perícia Médica
e de Saúde Ocupacional do Estado do Rio de Janeiro e se constitui
em procedimento posterior à homologação do resultado do Concurso
e anterior à admissão do candidato.

2.3.4. O candidato que não for considerado portador de deficiência
pela Junta Médica passará a concorrer somente às vagas de ampla
concorrência.

2.3.5. O candidato cuja deficiência for considerada, pela Junta Médica,
incompatível com as funções do cargo pretendido estará eliminado do
certame.

2.3.6. O candidato que não apresentar o Laudo Médico no período
estabelecido no Cronograma - Anexo I, concorrerá apenas às vagas
de ampla concorrência.

2.4. O candidato inscrito para as vagas reservadas que porventura fir-
mar declaração falsa sobre a condição descrita no subitem 2.1 será
eliminado do Processo Seletivo Público.

2.5. O candidato portador de deficiência participará do certame em
igualdade de condições com os demais no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao ho-
rário, ao local de aplicação, ao tempo de realização das Provas e à
nota mínima exigida, sendo-lhe, porém, assegurada acessibilidade ao
recinto onde se realizarão as Provas.
2.6. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas
listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, in-
clusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pon-
tuação destes últimos, observada a rigorosa ordem de classificação.
2.6.1. O candidato portador de deficiência que, na listagem geral com
a pontuação de todos os candidatos, obtiver classificação dentro do
número de vagas oferecidas para ampla concorrência, será convocado
para assumir essa vaga, independentemente de estar inscrito no con-
curso como portador de deficiência.

2.7. Não serão consideradas como deficiência as disfunções visual e
auditiva passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou apare-
lhos específicos.

2.8. As vagas reservadas nos termos deste item 2 que não forem
ocupadas por falta de candidatos portadores de deficiência, ou por re-
provação destes no Concurso Público ou no Exame Médico, serão
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância à or-
dem classificatória.

3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS

Para a admissão nos cargos, o candidato deverá atender, cumulati-
vamente, aos seguintes requisitos:

3.1. ter sido aprovado na primeira e na segunda etapas do Concurso
Público, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e em suas
eventuais Retificações;

3.2. ter no mínimo 18 (dezoito) anos na data da posse;

3.3. ter nacionalidade brasileira. No caso de nacionalidade portuguesa,
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portu-
gueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma
do artigo 12, § 1º da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional no 03/94, nos
termos do Decreto no 3.927/2001;

3.4. ter situação regularizada com as obrigações perante o serviço mi-
litar, se do sexo masculino;

3.5. ter situação regularizada perante a legislação eleitoral;

3.6. possuir a formação em nível superior, conforme discriminado no
Anexo II;

3.7. apresentar declaração firmada pelo próprio candidato da qual
conste não haver sofrido penalidade disciplinar no exercício de cargo
ou função pública;

3.8. ser considerado APTO no exame médico pré-admissional, com
vistas à avaliação da aptidão física e mental para o cargo, a ser rea-
lizada por meio de serviços médicos credenciados ou contratados pela
SESDEC.

3.9. não ter sido demitido a bem do serviço público, em qualquer Po-
der, nas esferas Estadual, Municipal ou Federal.

4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO

4.1. Antes de inscrever-se, o candidato deverá certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos neste Edital.

4.2. Ao inscrever-se, o candidato deverá optar pelo tipo de vaga (re-
gular ou deficiente).

4.2.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, das ins-
truções específicas para exercer o cargo e das demais informações
que porventura venham a ser divulgadas, das quais o candidato não
poderá alegar desconhecimento.

4.3. A taxa de inscrição será de R$100,00 (cem reais).

4.3.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em qualquer
hipótese, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniên-
cia da Administração Pública.

4.4. Não serão aceitas inscrições realizadas fora do período determi-
nado.

4.5. O Candidato Portador de Deficiência, quando do preenchimento
do Requerimento de Inscrição, deverá assinalar sua condição no cam-
po apropriado a este fim. Obrigatoriamente deverá declarar se deseja
concorrer às vagas reservadas aos Portadores de Deficiência.

4.5.1. O candidato, caso necessite de prova em condições especiais,
deverá declarar essa necessidade no ato do preenchimento do reque-
rimento de inscrição, nas formas abaixo especificadas:

A. Indicar se necessário, o método através do qual deseja realizar a
prova: com Intérprete de Libras, com Ledor ou Prova Ampliada;

B. Solicitar a realização da prova em sala de fácil acesso, no caso de
dificuldade de locomoção.

4.5.2. A solicitação de condições especiais será atendida segundo os
critérios de viabilidade e de razoabilidade.

4.5.3. Aquele que, no requerimento de inscrição, não declarar ser Por-
tador de Deficiência, concorrerá somente às vagas de ampla concor-
rência.

4.6. Caso pretenda obter isenção do pagamento da taxa de inscrição,
nos termos do dispositivo normativo expresso pelo art. 72 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro de 1989, o candidato deverá protocolizar requerimento
no período previsto no Cronograma do Processo Seletivo Público,
constante do Anexo I, no local relacionado no subitem 4.9.

4.6.1. A Portaria FESP RJ nº 8.291, de 11 de março de 2008, que
estabelece os critérios para concessão de isenção do pagamento da
taxa de inscrição dos Processo Seletivos públicos realizados pela CE-
PERJ, assim como a Ordem de Serviço DRS/FESP RJ nº 001, de 04
de abril de 2008, que define os indicadores para a comprovação da
hipossuficiência, estarão disponibilizadas aos interessados no site
www.ceper.rj.gov.br.

4.6.2. O requerimento será dirigido ao Diretor da Diretoria de Concur-
sos e Processos Seletivos da CEPERJ e incluirá a qualificação com-
pleta do requerente, os fundamentos do pedido de isenção, cópia do
comprovante de residência, cópia de comprovante de renda do reque-
rente ou de quem este dependa economicamente, declaração de de-
pendência econômica firmada por quem provê o sustento do reque-
rente (quando for o caso), declaração de renda do núcleo familiar e
demais documentos eventualmente necessários à comprovação da
alegada hipossuficiência de recursos.

4.6.2.1. O Requerimento de que trata o subitem anterior estará dis-
ponível a todos os candidatos interessados no site www.ce-
perj.rj.gov.br

4.6.2.2. Para efeito de solicitação de isenção de taxa de inscrição se-
rá considerado o prazo previsto no art. 2º, § 2º, da Portaria FESP RJ
nº 8.291, de 11 de março de 2008, que estabelece como prazo até 10
(dez) dias úteis antes do término da inscrição, que não será suspenso
nem interrompido.

4.6.3. O candidato deverá primeiramente efetuar sua inscrição,
para posteriormente requerer a isenção pretendida.

4.6.4. O candidato que pretender obter a isenção da taxa de inscrição
ficará responsável, civil e criminalmente, pelas informações e docu-
mentos que apresentar.

4.6.5. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição
ao candidato que:

4.6.5.1. Omitir informações ou torná-las inverídicas;
4.6.5.2. Fraudar e ou falsificar qualquer documento exigido;
4.6.5.3. Deixar de apresentar os documentos previstos no art. 3º da
Ordem de Serviço DRS/FESP RJ nº 001, de 04 de abril de 2008;
4.6.5.4. Não observar o prazo estabelecido para requerimento da isen-
ção da taxa de inscrição, previsto no Cronograma - Anexo I.

4.6.6. Não será permitida a entrega de documentos ou a sua com-
plementação em data posterior ao término do prazo previsto para re-
querer isenção.

4.6.7. Após o término do período de pedido de isenção, a CEPERJ
providenciará no seu site www.ceperj.rj.gov.br e no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro a publicação das isenções deferidas e in-
deferidas.

4.6.8. Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato
deverá retirar no período mencionado no Cronograma - Anexo I, o
Cartão de Confirmação de Inscrição - CCI, do qual constará a data, o
horário e o local de realização da prova.

4.6.9. Em caso de indeferimento do pedido de isenção da taxa de ins-
crição, caso seja do seu interesse, o candidato poderá efetuar o re-
colhimento da taxa de inscrição.

4.7. O candidato poderá obter informações relativas ao Concurso Pú-
blico pelos telefones (21) 2334-7122/7125/7130/7103/7109 e, para en-
vio de fax, os telefones (21) 2334-7125/7130, no horário das 10h às
16h, de segunda a sexta-feira.

4.8. INSCRIÇÃO VIA INTERNET

4.8.1. As inscrições serão feitas pela internet no site www.ce-
perj.rj.gov.br

4.8.2. O processo de inscrição estará disponível a partir das 10 horas
do primeiro dia do período de inscrição constante do Cronograma do
Concurso Público, Anexo I.

4.8.3. O candidato deverá acessar o site www.ceperj.rj.gov.br, sele-
cionando a opção inscrição Concurso Público Gestor Saúde - SES-
DEC.

4.8.4. Preencher corretamente todos os dados necessários e solicitar
o registro da inscrição.

4.8.5. Imprimir o boleto bancário disponibilizado ao término do proce-
dimento de inscrição.

4.8.6. Efetuar o pagamento da taxa de inscrição em qualquer agência
bancária, dando preferência às agências do Banco ITAU S.A., obri-
gatoriamente por meio do boleto bancário.

4.8.7. Não serão aceitos depósitos, transferências bancárias de com-
putador, DOC ou outros meios de pagamentos diferentes do boleto
bancário de que trata o subitem anterior.

4.8.8. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado até a
data prevista para vencimento no boleto bancário, observado o horário
do expediente da agência bancária.

4.8.9. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela institui-
ção bancária, do pagamento do boleto bancário.

4.8.10. Os candidatos devem procurar fazer as inscrições com ante-
cedência, evitando sobrecarga dos mecanismos de inscrição nos úl-
timos dias do prazo de inscrição.

4.8.11. A CEPERJ não se responsabiliza por solicitação de inscrição
via internet não recebida, por qualquer motivo, seja de ordem técnica
dos equipamentos, falhas de comunicação, congestionamento das li-
nhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que
impossibilitem a transferência de dados por procedimento indevido dos
usuários.

4.8.12. O candidato deverá certificar-se de que sua inscrição foi efe-
tuada pela Internet depois de 04 (quatro) dias úteis após o pagamen-
to do boleto bancário. Caso não tenha sido efetivada a inscrição,
comparecer à CEPERJ, situada na Av. Carlos Peixoto no 54, sala 204
- Botafogo - Rio de Janeiro RJ, entre 10h e 16h, portando o boleto
bancário pago e o Requerimento de Inscrição impresso ou enviá-los,
por fax, para o telefone (0xx21) 2334-7130.

4.8.13. As informações em relação ao Cronograma do Concurso Pú-
blico estarão disponíveis no site www.ceperj.rj.gov.br, no ato da ins-
crição, e não eximem o candidato do dever de acompanhar, através
do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro as publicações de todos
os Atos e Editais referentes ao certame.

4.8.14. O candidato é responsável pelas informações prestadas no
Requerimento de Inscrição, arcando com as consequências de even-
tuais erros no preenchimento desse documento.

4.8.15. Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem
em caráter condicional.
4.8.16. O candidato inscrito terá exclusiva responsabilidade pelas in-
formações cadastrais fornecidas, sob as penas da Lei.

4.9. INSCRIÇÃO VIA POSTO DE INSCRIÇÃO PRESENCIAL

4.9.1. Para os candidatos que não tiverem possibilidade de acesso à
internet será disponibilizado Posto de Inscrição Presencial, que fun-
cionará no período de inscrição constante do Cronograma - Anexo I

4.9.1.1. Posto de Inscrição Presencial para todos os candidatos:

Na Sede da CEPERJ, sito à Avenida Carlos Peixoto, n° 54, Térreo -
Botafogo - Rio de Janeiro RJ (de segunda-feira a sexta-feira, de 10h
às 16h, exceto feriados e/ou pontos facultativos).

4.9.2. O candidato deverá dirigir-se ao Posto, munido de documento
oficial de identidade original.

4.9.3. Efetivada a inscrição, receber o comprovante e o boleto ban-
cário para pagamento da taxa de inscrição.

4.9.4. Efetuar o pagamento da taxa de inscrição, obrigatoriamente por
meio do boleto bancário, em qualquer agência bancária, preferencial-
mente no Banco ITAU.

4.9.5. Não serão aceitos depósitos bancários ou qualquer tipo de
transferência bancária a favor da CEPERJ como forma de pagamento
da taxa de inscrição.

4.9.6. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado até a
data do vencimento no boleto bancário

4.9.7. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela institui-
ção bancária, do pagamento do boleto bancário.

4.9.8. Opcionalmente, o candidato poderá comparecer ao posto com o
comprovante de pagamento para obter o Manual do Candidato.

4.9.9. A inscrição deverá ser efetuada pelo próprio candidato ou, em
caso de impedimento, através de Procurador, mediante entrega da
respectiva procuração com firma reconhecida acompanhada de cópia
de documento de identidade do candidato e apresentação da identi-
dade do Procurador.

4.9.10. O candidato inscrito por procuração assume total responsabi-
lidade pelas informações prestadas por seu procurador na Ficha de
Inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros no pre-
enchimento do documento.

4.10. Emissão de Segunda Via do Boleto Bancário

Caso o boleto impresso pelo candidato se extravie, é possível emitir
uma segunda via. Para tal, o candidato deve seguir os seguintes pas-
sos:

4.10.1. Acessar o site www.ceperj.rj.gov.br, e, a seguir, o link para -
Concurso Público SESDEC.
4.10.2. Acessar o link “Segunda Via de Boleto Bancário”.
4.10.3. Informar o CPF utilizado no preenchimento da ficha de ins-
crição e clicar em “Gerar boleto”.
4.10.4. Imprimir o boleto apresentado.
4.10.5. Pagar o boleto em qualquer Agência Bancária, dando prefe-
rência às agências do Banco ITAU S.A.

5. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO

5.1. Via Internet

5.1.1. No período previsto no Cronograma - Anexo I, o candidato de-
verá acessar o site www.ceperj.rj.gov.br e a seguir o link “Concurso
Público Gestor de Saúde SESDEC”.

5.1.2. Acessar o link “Confirmação de Inscrição”.

5.1.3. Informar o número do seu CPF e imprimir o Cartão de Con-
firmação de Inscrição - CCI, que conterá informações quanto à data,
horário e local de realização das provas objetiva e discursiva.

5.1.4. Conferir os dados constantes do CCI, verificando se estão cor-
retos. Havendo inexatidão nas informações, proceder, de imediato, as
retificações necessárias, através do correio eletrônico: concur-
sos@fesp.rj.gov.br


